Camara Municipal de Careacu
Estado de Minas Gerais

LEI N°1.318

Atualiza a Lei de Criacdo do Fundo Municipal de
Assisténcia Social e d& outras providéncias.

O Prefeito Municipal de Careacu, no uso das atribuicbes que llosi@oidas por lei, faz
saber que a Camara Municipal de Careacu aprovou e ele sanciona e proraglgate kei:

Art. 1° Fica instituido o Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMASrumento de
captacdo e aplicacdo de recursos, que tem por objetivo proporcionanseeunseios para o
financiamento das acdes da Politica de Assisténcia sociacaegas na LOAS como beneficios,
Servigos, programas e projetos da area de assisténcia social.

Art. 2° Constituirdo receitas do Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS:

| - dotacBes orcamentarias do Municipio;

Il - recursos provenientes da transferéncia dos Fundos Nacional e Edtadsalsténcia
Social;

IIl - doacdes, auxilios, contribuicdes, subvencdes e transferé&teciastidades nacionais e
internacionais, organizacdes governamentais e ndo-governamentais;

IV - receitas de aplicacdes financeiras de recursos do Fundo, realizadamandd Lei;

V - as parcelas do produto oriundas de financiamentos das ats/iéadadbmicas, de
prestacao de servicos e de outras transferéncias que o Fundo Mulechssisténcia Social tera
direito a receber por forca da Lei e de convénios do setor;

VI - produto de convénios firmados com outras entidades financeiras;

VIl - doacdes em espécie feitas diretamente ao Fundo;

VIII - outras receitas que venham a ser legalmente constituidas.

§ 1° A dotacdo orcamentaria prevista para o Orgdo da AdmidistRigblica Municipal,
responsavel pela assisténcia social, sera transferida pardaa do Fundo Municipal de Assisténcia

Social, configurado como Unidade Orcamentaria, apds realizacdo dasreocegapondentes.

§ 2° Os recursos que compdem os Fundos serdo depositados em institoggtesrds
oficiais em conta especial sob a denominac¢do — Fundo Municipal de Assisténdia SOMAS.
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Art. 3° O FMAS sera gerido pela Secretaria Municipal de AssistéBomal, ou 6érgao
equivalente, responsavel pela Politica de Assisténcia Social, sobagéo e controle do Conselho
Municipal de Assisténcia Social.

8§ 1° A proposta orgamentéria do Fundo Municipal de Assisténcia SdEMAS devera ser
aprovada pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social e constarenalel Diretrizes
Orcamentarias.

§ 2° O orcamento do Fundo Municipal de Assisténcia Social integrargamento da
Secretaria Municipal de Assisténcia Social.

Art. 4° Os recursos do Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS poderdao
aplicados em:

| - no apoio técnico e financeiro aos servigos, programas, prejéseficios de assisténcia
social aprovados pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social — CNAS8decidas as
prioridades estabelecidas no paragrafo unico do art. 23 da Lei n°. 8.742, de 1993;

Il - na capacitacdo de recursos humanos e no desenvolvimento de estpesguisas
relativos a area de assisténcia social;

lIl - para atender, em conjunto com o Estado e a Unido as agséiegenciais de carater de
emergéncia.

Art. 5° O repasse de recurso para as entidades e organizacdesistiénea social,
devidamente registradas no CMAS, sera efetivado por intermédioVds,Fde acordo com
critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Paragrafo unico.A transferéncia de recursos para organizacfes governamenteis-
governamentais de Assisténcia Social processar-se-80 medamv@nios, contratos, acordos,
ajustes e/ou similares, obedecendo a legislacéo vigente sotatér@a e em conformidade com os
planos aprovados pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Art. 6° As contas e os relatérios do gestor do Fundo Municipal de Ass&st®acial serdo
submetidos a apreciacdo do Conselho Municipal de Assisténcia SACMAS, trimestralmente,
de forma sintética e, anualmente, de forma analitica.

Art. 7° A contabilidade evidenciara a situacdo financeira, patrimonial @anengtaria do
Sistema Municipal de Assisténcia Social, conforme a legislacéo pertinente

Art. 8° A contabilidade permitir4 controle prévio, concomitante e subsequeftienando
apropriacdes, apurando custos de servigos, interpretando e avaliando, cotmuimeimgs de sua
competéncia, os resultados obtidos.

Art. 9° Para atender as despesas decorrentes da execucdo da preseiita b Poder
Executivo autorizado a abrir, no exercicio da criacdo deste Fundapcaditiional especial no
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valor necesséario, obedecidas as prescricbes contidas nos incifdgbd & 1° do Art. 43 da Lei
Federal n°. 4320/64.

Art. 10. Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicacdo. Rewogsadisposicoes em
contrario.

Prefeitura Municipal de Careacu, em 30 de outubro de 2008.

Tovar dos Santos Barroso
Prefeito Municipal



